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HARMONIA

PROSPERIDADE



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIADUTOS

Termo de Contrato nº040/2018
CONTRATO ADMINISTRATIVO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AUDITORIA E PERÍCIA MÉDICA QUE FAZEM O MUNICÍPIO DE VIADUTOS E A EMPRESA POLICLINICA PLUS LTDA - ME
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE VIADUTOS, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com seu prédio administrativo sito à Rua Anastácio Ribeiro, 84, na cidade de Viadutos/RS, cadastrada no CNPJ sob nº 87.613.352/0001-09, neste ato representada pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Claiton dos Santos Brum, brasileiro, solteiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 6033948925, inscrito no CPF sob nº 451.967.880-34, residente e domiciliado à Rua Pe. Henrique Koch, 74, Centro, Viadutos/RS.
CONTRATADA: POLICLINICA PLUS LTDA - ME, Pessoa Jurídica de Direito Privado, com sede a Rua: Jacab Gremmelmaier, nº110- Sala 304, Centro,  Cep: 99900-000 na cidade de  Getulio Vargas/RS, inscrita no CNPJ nº19.955.170/0001-58, neste ato representada pelo Sr.Jean CArlo Utteich, inscrito no CPF nº824.262.280-91, portador da Cédula de Identidade nº6074134823, expedida pela SJTC-RS,  residente e domiciliado na cidade de Erechim/RS         

 As partes acima qualificadas, com fundamento na Lei nº 8.666/93 e alterações, Lei 10.520/2002, Lei Municipal nº 2.182, de 29 de novembro de 2006 e suas alterações, conforme descrito no Edital de Pregão Presencial nº01/2018, assim como pelas condições do Edital referido, tem justo e acertado o presente contrato, mediante as seguintes cláusulas e condições:

Cláusula primeira. Do Objeto 

1.1 O presente contrato tem por objeto à contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de auditoria e perícia médicas aos servidores públicos municipais estatutários.
1.2 O presente instrumento contratual e, assim como todas as suas disposições, vinculam as partes, nos termos do ato convocatório e anexos, propostas e demais atos da licitação que lhe deu origem, sendo aqueles, parte integrante deste contrato, independentemente de transcrição.
1.3 Os serviços técnicos profissionais a serem desenvolvidos são os seguintes:

a) Realização de perícia médica para concessão de auxílio-doença devido aos segurados do Regime Próprio de Previdência do município, que ficarem incapacitados para o trabalho por mais de 15 (quinze) dias consecutivos;

b) periciar os servidores públicos estatutários do Município de Viadutos afastados que se enquadrarem para aposentadoria por invalidez;

c) Parecer de especialistas, para dar suporte a laudos;
d) solicitar a realização de exames complementares que venham a sustentar laudos;

e) emissão de laudo pericial aos servidores públicos estatutários do Município de Viadutos aposentados por invalidez que estiverem em condições de retornar ao trabalho na mesma função ou em readaptação para outro cargo;

f) emissão de laudo aos servidores públicos estatutários do Município de Viadutos com limitação de trabalho na função ou em readaptação para outro cargo;

g) subsidiar com pareceres, laudos e/ou outros documentos técnicos, quando solicitados, para eventuais demandas judiciais relacionadas ao objeto do presente contrato;

h) realização de perícia, com médicos peritos nas diversas especialidades, para a realização de inspeção médica, inclusive para a formação de junta médica oficial, submetendo o servidor a exame nas situações previstas na Lei Municipal nº 2.182/2006 e alterações posteriores;
i) Avaliação médica para o ingresso/saída (admissão/demissão/exoneração) no serviço público municipal.
1.4 O lado pericial, para fins de perícia médica deverá observar:

I - o diagnóstico;

II - os resultados dos exames complementares, quando necessário;

III - a conduta terapêutica;

IV - o prognóstico;

V - as conseqüências à saúde do paciente;

VI - o provável tempo de repouso estimado necessário para a sua recuperação, que complementará o parecer fundamentado do médico perito, a quem cabe legalmente a decisão do benefício previdenciário, tais como: aposentadoria, invalidez temporária ou definitiva, readaptação;

VII - registrar os dados de maneira legível;

VIII - identificar-se como emissor, mediante assinatura e carimbo ou número de registro no Conselho Regional de Medicina. 
Cláusula segunda. Do preço, pagamento e reajustamento
1.1 O preço justo e acertado que o CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO será pelo sistema de serviço realmente prestado, conforme tabela a seguir:
	Item
	Descrição
	Valor (R$)

	1
	LAUDOS, PERÍCIAS E PARECERES
	R$250,00

	1.1
	Perícia médica para concessão de auxílio-doença devido aos segurados do Regime Próprio de Previdência do município, que ficarem incapacitados para o trabalho por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.

	1.2
	Perícia em servidores públicos estatutários afastados que se enquadrarem para aposentadoria por invalidez.

	1.3
	Laudo pericial aos servidores públicos estatutários aposentados por invalidez que estiverem em condições de retornar ao trabalho na mesma função ou em readaptação para outro cargo.

	1.4
	Laudo pericial aos servidores públicos estatutários com limitação de trabalho na função ou em readaptação para outro cargo.


1.2 O pagamento da fatura mensal será efetuado em até 10 (dez) dias após a apresentação da Nota Fiscal, ou de acordo com o prazo constante da proposta de preços da licitante vencedora do certame se este prazo for maior.

1.3 Coincidindo a data de pagamento em final de semana ou feriado este será feito no primeiro dia útil subseqüente. No pagamento será observado o estipulado no artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.

1.4 No caso de incorreções na entrega, os mesmos serão devolvidos e o pagamento será efetuado após a sua reapresentação, que deverá ocorrer no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, sob pena das sanções previstas no presente Edital.

1.5 Os valores contratuais poderão serão reajustados após 12 (doze) meses de vigência, pelo índice do IGP-M FGV ou por outro índice oficial que venha a substituí-lo, mediante TERMO ADITIVO a ser firmado entre as partes.
Cláusula terceira. Do prazo para a prestação dos serviços
3.1 O CONTRATANTE encaminhará ao CONTRATADO, conforme a necessidade e quantidade de serviços auditoria e perícia discriminados no objeto contratual, iniciando-se o processo imediatamente.

3.2 O CONTRATANTE encaminhará ao CONTRATADO, conforme a necessidade e quantidade de servidores admitidos/exonerados/demitidos, para ingresso/saída no serviço público, iniciando-se o processo imediatamente.

3.2 Não serão definidas quantidades fixas, podendo variar, conforme a demanda do CONTRATANTE.
Cláusula quarta. Da fiscalização

4.1 A fiscalização será de competência da Secretaria Municipal de Administração, dentro dos padrões determinados pela Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

4.2 O CONTRATANTE fiscalizará a execução do objeto contratado e verificará o cumprimento das especificações solicitadas, no todo ou em parte, no sentido de corresponderem ao desejado ou especificado.

4.3 A fiscalização pelo CONTRATANTE não desobriga o CONTRATADO de sua responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto deste instrumento.

4.4 A ausência de comunicação por parte do Município, referente à irregularidades ou falhas, não exime a CONTRATADO das responsabilidades determinadas neste contrato.

Cláusula quinta. Do crédito orçamentário
5.1 As despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão a conta das seguintes dotações orçamentárias:
03.01 SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E PLANEJAMENTO

3.3.90.39.00.00.00 48 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

3.3.90.39.56.00.00 1100 SERVICOS DE PERICIAS MEDICAS P/BENEFIC.
Cláusula sexta. Da responsabilidade do Município

6.1 Caberá ao CONTRATANTE efetuar o pagamento pela prestação dos serviços objeto do presente Contrato de acordo com o estabelecido na Cláusula Segunda.

Cláusula sétima. Da responsabilidade da Contratada

7.1 A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a proposta apresentada no procedimento licitatório, à qual como todos os documentos de licitação e especificação do MUNICÍPIO, passam a fazer parte integrante do presente contrato independente de transcrição.

7.2 A CONTRATADA obriga-se a manter, durante a vigência do contrato em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições da habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar ao MUNICÍPIO, imediatamente qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente.

7.3 A CONTRATADA empregará seus recursos técnicos e humanos de sua estrutura e responsabilidade, aplicando-se na execução dos serviços contratados, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE.

Cláusula oitava. Do Regime de Execução

8.1 Os serviços de auditoria e perícia médica serão realizados na sede da empresa CONTRATADA, cuja distância deverá ser igual ou inferior à 70km, da sede do Município de Viadutos.
8.2 Os serviços de avaliação de servidores admitidos/exonerados/demitidos, para ingresso/saída no serviço público serão realizados na sede da empresa CONTRATADA, cuja distância deverá ser igual ou inferior à 70km, da sede do Município de Viadutos.

8.3 As despesas de deslocamento do(s) servidor(es) são de inteira responsabilidade dos mesmos, não cabendo à CONTRATADA qualquer obrigação em relação ao assunto.
8.4 Os serviços serão realizados de acordo com a demanda, quando e conforme solicitado pelo Município.

8.5 O laudo e/ou perícia médica conclusivo devem ser datados e assinados pelo médico perito, médico do trabalho e/ou junta médica. 

8.6 Após a realização da perícia a CONTRATADA deverá encaminhar o laudo ou perícia médica conclusivo em no máximo 05 (cinco) dias, para o endereço: Prefeitura Municipal de Viadutos, Rua Anastácio Ribeiro, nº 84, Centro, CEP: 99820-000, Viadutos/RS, e-mail: rh@viadutos.rs.gov.br ou outro que for indicado pelo Município.

8.7 O lado pericial, para fins de perícia médica deverá observar:

I - o diagnóstico;

II - os resultados dos exames complementares, quando necessário;

III - a conduta terapêutica;

IV - o prognóstico;

V - as conseqüências à saúde do paciente;

VI - o provável tempo de repouso estimado necessário para a sua recuperação, que complementará o parecer fundamentado do médico perito, a quem cabe legalmente a decisão do benefício previdenciário, tais como: aposentadoria, invalidez temporária ou definitiva, readaptação;

VII - registrar os dados de maneira legível;

VIII - identificar-se como emissor, mediante assinatura e carimbo ou número de registro no Conselho Regional de Medicina. 
8.8 A CONTRATADA deverá dispor de equipe técnica especializada que atenda inteiramente as finalidades do objeto do presente contrato.
8.9 A CONTRATADA deverá dispor de sede, com equipamentos, mobiliários e todas as instalações necessárias a execução do objeto do presente contrato.

Cláusula nona. Da vigência
9.1 O prazo de duração do contrato será de 12 (doze) meses a contar da assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos a critério da Administração, através de TERMO ADITIVO a ser firmado entre as partes, até o limite estabelecido no art. 57, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

Cláusula dez. Das penalidades

10.1 Em caso de inadimplência contratual e o não fornecimento do objeto nos prazos fixados sujeitará a CONTRATADA a aplicação de multas e sanções de acordo com o abaixo estabelecido:

I - executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado: advertência;

II - inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 3 (três) anos e multa de 8% (oito por cento) sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do contrato;

III - inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 (cinco) anos e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do contrato;

IV - causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5 (cinco) anos e multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor atualizado do contrato.

V - As penalidades previstas nestas cláusulas serão aplicadas sem prejuízo das cominações estabelecidas na Lei Federal nº 8.666/93 de 21 de junho de 1993 e legislação posterior;

VI - O MUNICÍPIO para garantir o fiel pagamento das multas, reserva-se o direito de reter o valor contra qualquer crédito gerado pela CONTRATADA, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial.

Cláusula onze. Da transmissão de documentos

11.1 A troca eventual de documentos e cartas entre CONTRATANTE e  CONTRATADO far-se-á através de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos ou cartas.

Cláusula doze. Da legislação aplicável

12.1 No caso de surgirem dúvidas sobre a inteligência das cláusulas do presente contrato, tais dúvidas serão resolvidas supletivamente com o auxílio da Legislação Civil, aplicável aos Contratos do Direito Privado e, com o apoio do Direito Administrativo Público, no que diz respeito à obediência dos princípios que norteiam a Administração Municipal.
Cláusula treze. Da rescisão do contrato
13.1 A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, previstos nos artigos 77, 78 e 79 da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, e legislação pertinente.

13.2 Constitui motivo de rescisão contratual, a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no Edital e no contrato (Lei Federal nº 8.666/93, art. 78, VI).

Cláusula catorze. Das disposições gerais

14.1 Todos os encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, bem como tributos de qualquer espécie decorrentes da execução do objeto do presente Contrato, são de responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA.

14.2 Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores.

14.3 O CONTRATADO assume inteira responsabilidade por todos os prejuízos que venham, dolosa ou culposamente, prejudicar o Município, quando na execução dos serviços.

14.4 As partes elegem o Foro da Comarca de Gaurama/RS, para dirimir dúvidas ou questões oriundas da execução do presente Contrato.

E, por estarem justos e acordados, CONTRATADA e MUNICÍPIO assinam o presente instrumento por si e seus sucessores em 3 (três) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença de testemunhas abaixo arroladas.

Viadutos/RS,  15 de  Março de 2018.

	Paulo Sérgio Lazzarotto
FISCAL DO CONTRATO                                      
	 Giovan Andre Sperotto

GESTOR DO CONTRATO

	CLAITON DOS SANTOS BRUM

Prefeito Municipal

Contratante
	POLICLINICA PLUS LTDA - ME
Jean CArlo Utteich
Contratada


Testemunhas:

1. Fernanda Taise Dolinski
                                                  2. Renato Bohm

  CPF: 002.865.630-02  
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